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08/09/2021 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 203.911 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. NUNES MARQUES

REDATOR DO 
ACÓRDÃO

: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) : JAQUELINE PRISCILA VECHIATTO 
ADV.(A/S) :THIAGO DOS SANTOS CARVALHO 
AGDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ementa:  PROCESSO  PENAL. HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE 
DROGAS.  MÃE  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS  DE  IDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA SOB O FUNDAMENTO DE QUE 
O CRIME ERA PRATICADO EM AMBIENTE DOMÉSTICO. HIPOTESE 
NÃO  ALCANÇADA  PELAS  EXCEÇÕES  CONSTANTES  NO 
JULGAMENTO DO HC 143.641/SP. ASPECTO QUE, POR SI SÓ, NÃO 
AUTORIZA  A  PRISÃO  CAUTELAR.  CABIMENTO  DE  MEDIDAS 
CAUTELARES  DIVERSAS  A  SEREM  IMPOSTAS  PELO  JUÍZO  DE 
PRIMEIRO GRAU. ORDEM CONCEDIDA.

I  –  O fato  de o  tráfico  de drogas ser  supostamente  cometido  em 
ambiente doméstico não deve ser, por si só, óbice à concessão da prisão 
domiciliar.

II - A acusação imposta à paciente não diz respeito a crime praticado 
mediante violência ou grave ameaça, nem contra os descendentes, o que 
afasta  as  circunstâncias  excepcionais  que justificariam a  denegação  da 
ordem.

III - A prisão domiciliar da mãe de criança menor de 12 anos deve ser 
flexível,  a  fim  de  garantir  a  possibilidade  de  sustento  e  a  dignidade 
familiar, sendo desnecessário o monitoramento eletrônico, mas podendo 
compreender: (i) Recolhimento à residência das 22 horas às 6 horas, salvo 
na hipótese de trabalho noturno; (ii) Apresentação bimestral em juízo; (iii) 
Comunicação prévia ao juízo sobre alteração de endereço; e (iv) Proibição 
de frequentar locais onde haja venda de bebidas alcoólicas, exceto para a 
aquisição de víveres.

IV – Ordem concedida para deferir o recolhimento domiciliar.
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A C Ó R D Ã O 

Acordam  os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sessão 
virtual da Segunda Turma, na conformidade da ata de julgamentos, por 
empate na votação, dar provimento ao agravo regimental e conceder a 
ordem para determinar a substituição da prisão preventiva da paciente 
pela domiciliar, ressalvando-se a possibilidade de aplicação concomitante 
das cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, bem como das 
demais  diretrizes  contidas  no  HC  143.641/SP.  Determinar,  ainda,  que 
caberá ao juiz da causa orientar a paciente quanto às condições da prisão 
domiciliar,  de  forma  a  evitar  seu  descumprimento  ou  a  reiteração 
criminosa,  haja  vista  que  tais  circunstâncias  poderão  ocasionar  a 
revogação do benefício,  tudo nos termos do voto do Ministro  Ricardo 
Lewandowski,  Redator para o acórdão, e do Ministro Gilmar Mendes, 
vencidos  os  Ministros  Nunes  Marques  (Relator)  e  Edson  Fachin,  que 
negavam provimento ao agravo regimental.

Brasília, 8 de setembro de 2021.

RICARDO LEWANDOWSKI – RELATOR
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Relatório

08/09/2021 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 203.911 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. NUNES MARQUES

REDATOR DO 
ACÓRDÃO

: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) : JAQUELINE PRISCILA VECHIATTO 
ADV.(A/S) :THIAGO DOS SANTOS CARVALHO 
AGDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO

O  SENHOR  MINISTRO  NUNES  MARQUES:  Jaqueline  Priscila 
Vechiatto  interpôs  agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que 
indeferiu  habeas  corpus  impetrado  em  face  de  acórdão  do  Superior 
Tribunal de Justiça assim ementado:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS,  ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL 
DE  MUNIÇÃO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA 
ORDEM  PÚBLICA  E  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL. 
GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO  E  RÉ  FORAGIDA. 
PRISÃO  DOMICILIAR.  FILHA  MENOR  DE  12  ANOS  DE 
IDADE.  MEDIDA  NÃO  RECOMENDADA.  SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA  VERIFICADA.  AGRAVO  NÃO 
PROVIDO. 

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública,  da  ordem econômica,  por  conveniência  da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

2.  No caso,  a  custódia  provisória se  faz  necessária  para 
assegurar a ordem pública e a aplicação da lei penal, haja vista 
a periculosidade da agente e sua condição de foragida. Segundo 
se infere, a agravante estaria associada ao seu companheiro e 
demais  corréus  no  comércio  ilícito  de  drogas,  sendo  a  ela 

Supremo Tribunal Federal
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atribuída a guarda, em sua residência, de 1,67kg de cocaína, 30g 
de maconha e 7 munições de arma de fogo. Ademais, as escutas 
telefônicas indicam a sua atuação também na contabilidade do 
tráfico.

3. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do 
CPP passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar 
pela domiciliar quando o agente for "mulher com filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos". 

4. Na hipótese, a medida não se mostra recomendável por 
se  inserir  nas  situações  excepcionalíssimas  a  que  se  refere  o 
julgado da Suprema Corte, visto que há indícios que o delito 
era "praticado no interior da residência em que ela morava com 
sua filha". Portanto, tendo a acusada exposto a menor ao risco 
da  prática  delitiva,  tornando  sua  residência  um  ambiente 
incompatível  e  prejudicial  ao  desenvolvimento  da 
criança/adolescente,  não  se  recomenda  a  substituição  da 
preventiva por prisão domiciliar. 

5. Agravo regimental não provido.
(HC 636.232/SP, ministro Ribeiro Dantas)

A parte agravante pretende a substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar ou por medidas alternativas à prisão, com fundamento 
no art. 318 do Código de Processo Penal.

É o relatório.
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Voto - MIN. NUNES MARQUES

08/09/2021 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 203.911 SÃO PAULO

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  NUNES  MARQUES  (RELATOR): 
Entendo não assistir razão à parte agravante.

Não se desconhece que a decretação da prisão preventiva é medida 
excepcional,  de  modo  que  a  regra  é  o  réu  responder  o  processo  em 
liberdade (HC 90.753/RJ, ministro Celso de Mello).

Assim, para a restrição da liberdade de alguém antes do trânsito em 
julgado  da  sentença  penal  condenatória,  impõe-se  a  presença,  no 
momento  da  decretação  dessa  medida  cautelar,  dos  pressupostos 
(materialidade,  indícios  de  autoria  e  perigo  gerado  com  o  estado  de 
liberdade) e dos requisitos e/ou fundamentos previstos nos arts. 312 e 313 
do Código de Processo Penal. 

Uma vez demonstradas pelo  magistrado a  real  necessidade dessa 
medida cautelar e a presença dos pressupostos e requisitos que venho de 
referir,  a  decretação  da  prisão  preventiva  estará  devidamente 
fundamentada,  sem  que  se  possa  alegar  que  essa  prisão  processual 
violaria o princípio da presunção de inocência. 

Fixadas tais premissas, observo que, no caso em exame, como bem 
ressaltou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  ao  destacar  a  natureza  e  a 
quantidade considerável da droga apreendida (1,67 kg de cocaína) e o 
modo de execução do delito – a decisão que decretou a prisão preventiva 
da  paciente  deixou  evidenciada  a  gravidade  concreta  da  conduta 
alegadamente por ela praticada. Transcrevo a seguinte passagem:

No  caso,  a  custódia  cautelar  está  suficientemente 
fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  haja  vista  a 
gravidade concreta da conduta delitiva, pois a paciente estaria 

Supremo Tribunal Federal
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associada  ao  seu  ex-companheiro  e  demais  corréus  na 
traficância,  sendo  com  ela  apreendida,  em  sua  residência 
1,67kg de cocaína e 30g de maconha, bem como 7 munições de 
arma  de  fogo.  O  decreto  constritivo  ressaltou  que,  segundo 
ligações  telefônicas  interceptadas,  ela  também  realizava  a 
contabilidade  do  tráfico,  guarda  de  valores  e  venda  de 
entorpecentes. 

O acórdão impugnado destacou, ainda,  a necessidade de 
se garantir a instrução criminal e a aplicação da lei penal, pois 
a paciente está foragida. ”(Com meus grifos)

O Supremo, em precedentes de ambas as Turmas, tem reconhecido a 
idoneidade  da  segregação  cautelar  fundada  na  garantia  da  ordem 
pública, quando revelada a periculosidade social do agente evidenciada 
pela natureza e quantidade da droga apreendida. Cito, entre outros, HC 
104.934/MT,  Redator  do  acórdão  o  ministro  Luiz  Fux;  HC  112.090/RJ, 
Redatora  do  acórdão  a  ministra  Rosa  Weber;  HC  134.307  AgR/SP, 
ministro Dias Toffoli;  HC 138.213/MG, ministro Ricardo Lewandowski; 
HC 158.276/RJ, ministro Marco Aurélio; HC 177.678 AgR/MG, ministro 
Alexandre de Moraes; e HC 193.603 AgR/SP, ministra Rosa Weber, cuja 
ementa transcrevo:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. 
CRIMES  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO 
PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM 
PÚBLICA. 

1. Prisão preventiva decretada forte na garantia da ordem 
pública,  presentes  as  circunstâncias  concretas  reveladas  nos 
autos. Precedentes.

2.  A  natureza  e  a  quantidade  da  droga  apreendida 
evidenciam  a  gravidade  concreta  da  conduta  capaz  de 
justificar a ordem prisional. Precedentes.

3. Agravo regimental conhecido e não provido. 
(Com meus grifos)
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pública,  presentes  as  circunstâncias  concretas  reveladas  nos 
autos. Precedentes.

2.  A  natureza  e  a  quantidade  da  droga  apreendida 
evidenciam  a  gravidade  concreta  da  conduta  capaz  de 
justificar a ordem prisional. Precedentes.

3. Agravo regimental conhecido e não provido. 
(Com meus grifos)
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Buscando  resguardar  a  ordem  pública  quando  demonstrada  a 
periculosidade social do agente a partir da maneira como desenvolveu a 
sua  conduta  criminosa,  há  precedentes  desta  Corte  que  autorizam  a 
decretação  de  prisão  preventiva.  Nesse  sentido,  HC  192.535  AgR/SP, 
ministro  Alexandre  de  Moraes;  HC  193.029  AgR/SC,  ministro  Ricardo 
Lewandowski;  RHC  192.439  AgR/PE,  ministro  Gilmar  Mendes;  HC 
192.163 AgR/MG, ministra Cármen Lúcia; HC 141.152/CE, ministro Edson 
Fachin; HC 189.637 AgR/SP, ministro Roberto Barroso, além do seguinte 
julgado:

Se  as  circunstâncias  concretas  da  prática  do  delito 
indicam, pelo ‘modus operandi`, a periculosidade do agente 
ou o risco de reiteração delitiva, está justificada a decretação 
ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 
pública,  desde  que  igualmente  presentes  boas  provas  da 
materialidade  e  da  autoria,  à  luz  do  art.  312  do  CPP. 
Precedentes.

(HC 182.773 AgR/PB,  ministra  Rosa Weber – com meus 
grifos)

 
Do mesmo modo, considerando que o Superior Tribunal de Justiça 

ressaltou que a paciente estava foragida, também encontra-se consolidado 
no Supremo entendimento jurisprudencial no sentido da conveniência da 
prisão cautelar para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
fuga do distrito da culpa. Ilustram essa orientação o HC 159.583 AgR/MG, 
ministro Dias Toffoli; o HC 189.993 AgR/PE, ministra Cármen Lúcia; e o 
HC  181.993  AgR/SP, ministro  Edson  Fachin,  cuja  ementa  recebeu  a 
seguinte redação:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  ‘HABEAS  CORPUS’. 
MATÉRIA  CRIMINAL.  PACIENTE  FORAGIDO.  PRISÃO 
PREVENTIVA.  NECESSIDADE  PARA  ASSEGURAR  A 
APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1.  É  legítima  a  manutenção  da  prisão  preventiva 
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decretada em desfavor de réu foragido,  dada a necessidade 
concreta da medida para assegurar a aplicação da lei penal. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(Com meus grifos)

Finalmente, melhor sorte não socorre à parte impetrante no que toca 
à pretendida substituição da prisão preventiva imposta à paciente por 
prisão domiciliar, com a alegação de possuir filho menor de 12 anos. 

A jurisprudência do Supremo é firme no sentido da possibilidade de 
se conceder liberdade provisória ou prisão domiciliar às mulheres presas 
provisoriamente que estiverem gestantes ou forem mães ou responsáveis 
por  crianças  ou  pessoas  portadores  de  necessidades  especiais, 
“excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 
grave  ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em  situações 
excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente  fundamentadas 
pelos juízes que denegarem o benefício” (HC 143.641/SP, ministro Ricardo 
Lewandowski).

No caso em exame, o Superior Tribunal de Justiça, ao fundamentar o 
indeferimento da medida, ressaltou (com meus grifos): 

Na  hipótese,  observa-se  que  a  paciente  se  insere  nas 
situações  excepcionalíssimas  a  que  se  refere  o  julgado  da 
Suprema Corte, pois há indícios que o delito era ‘praticado no 
interior da residência em que ela morava com sua filha (fls. 96 
dos autos originais)’ (e-STJ, fl. 84). 

Portanto,  tendo a acusada exposto a menor ao risco da 
prática delitiva, visto que tornou sua residência um ambiente 
incompatível  e  prejudicial  ao  desenvolvimento  da 
criança/adolescente,  não  se  recomenda  a  substituição  da 
preventiva por prisão domiciliar. 
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Em casos  similares,  esta  Corte  tem  validado  a  não  concessão  do 
benefício previsto no art. 318-A do Código de Processo Penal, desde que, 
como no presente caso, fundamentada a excepcionalidade (HC 166.884 
AgR/SP,  ministro  Roberto  Barroso;  HC  183.614/SP,  ministro  Marco 
Aurélio;  HC  190.798  AgR/RJ,  ministra  Cármen  Lúcia;  e  HC  191.956 
AgR/SP, ministro Edson Fachin).

Entendo, desse modo, não merecerem reparo o acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça e a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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AG.REG. NO HABEAS CORPUS 203.911 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. NUNES MARQUES
AGTE.(S) : JAQUELINE PRISCILA VECHIATTO 
ADV.(A/S) :THIAGO DOS SANTOS CARVALHO 
AGDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

V O T O

O  Senhor  Ministro  Ricardo  Lewandowski (Relator):  Bem 
reexaminados os autos, verifico que o recurso merece prosperar.

Ao julgar o HC coletivo 143.641/SP, de minha relatoria, a Segunda 
Turma desta Suprema Corte proferiu a seguinte decisão:

“A  Turma,  preliminarmente,  por  votação  unânime, 
entendeu cabível a impetração coletiva e, por maioria, conheceu 
do pedido de habeas corpus, vencidos os Ministros Dias Toffoli e 
Edson Fachin, que dele conheciam em parte. Prosseguindo no 
julgamento,  a  Turma,  por  maioria,  concedeu  a  ordem  para 
determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - 
sem  prejuízo  da  aplicação  concomitante  das  medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção 
sobre  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiências  (Decreto 
Legislativo  186/2008  e  Lei  13.146/2015),  relacionadas  nesse 
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por  elas  mediante  violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus 
descendentes  ou,  ainda,  em  situações  excepcionalíssimas,  as 
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício. Estendeu a ordem, de ofício, às demais 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de 
pessoas com deficiência,  bem assim às adolescentes sujeitas a 
medidas  socioeducativas  em  idêntica  situação  no  território 
nacional,  observadas  as  restrições  previstas  acima.  Quando a 
detida for tecnicamente reincidente, o juiz deverá proceder em 
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atenção às circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo 
por  norte  os  princípios  e  as  regras  acima  enunciadas, 
observando, ademais, a diretriz de excepcionalidade da prisão. 
Se o juiz entender que a prisão domiciliar se mostra inviável ou 
inadequada em determinadas situações, poderá substituí-la por 
medidas  alternativas  arroladas  no já  mencionado art.  319 do 
CPP. Para apurar a situação de guardiã dos filhos da mulher 
presa, dever-se-á dar credibilidade à palavra da mãe. Faculta-se 
ao  juiz,  sem  prejuízo  de  cumprir,  desde  logo,  a  presente 
determinação,  requisitar  a  elaboração  de  laudo  social  para 
eventual reanálise do benefício. Caso se constate a suspensão ou 
destituição  do  poder  familiar  por  outros  motivos  que  não  a 
prisão,  a  presente  ordem  não  se  aplicará.  A fim  de  se  dar 
cumprimento imediato a esta decisão, deverão ser comunicados 
os Presidentes dos Tribunais Estaduais e Federais, inclusive da 
Justiça  Militar  Estadual  e  Federal,  para  que  prestem 
informações  e,  no  prazo máximo de 60 dias  a  contar  de sua 
publicação, implementem de modo integral  as determinações 
estabelecidas no presente julgamento, à luz dos parâmetros ora 
enunciados.  Com  vistas  a  conferir  maior  agilidade,  e  sem 
prejuízo  da  medida  determinada  acima,  também  deverá  ser 
oficiado ao DEPEN para que comunique aos estabelecimentos 
prisionais  a  decisão,  cabendo a  estes,  independentemente  de 
outra provocação, informar aos respectivos juízos a condição de 
gestante  ou  mãe  das  presas  preventivas  sob  sua  custódia. 
Deverá  ser  oficiado,  igualmente,  ao  Conselho  Nacional  de 
Justiça - CNJ, para que, no âmbito de atuação do Departamento 
de Monitoramento e  Fiscalização do Sistema Carcerário e  do 
Sistema  de  Execução  de  Medidas  Socioeducativas,  avalie  o 
cabimento de intervenção nos termos preconizados no art. 1º, § 
1º, II,  da Lei 12.106/2009, sem prejuízo de outras medidas de 
reinserção  social  para  as  beneficiárias  desta  decisão.  O  CNJ 
poderá  ainda,  no  contexto  do  Projeto  Saúde  Prisional,  atuar 
junto às esferas competentes para que o protocolo de entrada 
no ambiente prisional seja precedido de exame apto a verificar a 
situação de gestante da mulher. Tal diretriz está de acordo com 
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o  Eixo  2  do  referido  programa,  que  prioriza  a  saúde  das 
mulheres  privadas  de  liberdade.  Os  juízes  responsáveis  pela 
realização  das  audiências  de  custódia,  bem  como  aqueles 
perante os quais se processam ações penais em que há mulheres 
presas  preventivamente,  deverão  proceder  à  análise  do 
cabimento da prisão, à luz das diretrizes ora firmadas, de ofício. 
Embora a provocação por meio de advogado não seja vedada 
para o cumprimento desta decisão, ela é dispensável, pois o que 
se almeja  é,  justamente,  suprir  falhas  estruturais  de  acesso  à 
Justiça da população presa. Cabe ao Judiciário adotar postura 
ativa  ao  dar  pleno  cumprimento  a  esta  ordem  judicial.  Nas 
hipóteses de descumprimento da presente decisão, a ferramenta 
a  ser  utilizada  é  o  recurso,  e  não  a  reclamação,  como  já 
explicitado na ADPF 347”.

Nesse sentido, cito precedentes de ambas as Turmas desta Suprema 
Corte:

“Habeas corpus. 2. Tráfico de drogas. Prisão preventiva. 3. 
Alegação de ausência dos requisitos autorizadores da custódia 
cautelar  (art.  312  do  CPP).  Rejeição.  4.  Paciente  com  filhos 
menores.  Pleito  de  concessão  da  prisão  domiciliar. 
Possibilidade.  5.  Garantia  do  princípio  da  proteção  à 
maternidade e à infância e do melhor interesse do menor.  6. 
Preenchimento dos requisitos do art. 318, inciso V, do CPP. 7. 
Decisão  monocrática  do  STJ.  Não  interposição  de  agravo 
regimental.  Manifesto  constrangimento  ilegal.  Superação.  8. 
Ordem concedida de ofício,  em parte,  para determinar que a 
paciente seja colocada em prisão domiciliar” (HC 142.279/CE, 
Rel. Gilmar Mendes, Segunda Turma).

“HABEAS  CORPUS –  ATO  DE  RELATOR  – 
ADEQUAÇÃO.  O  habeas  corpus mostra-se  adequado  quer  se 
trate  de  ato  individual,  quer  de  Colegiado.  PRISÃO 
PREVENTIVA – PACIENTE – FILHO MENOR DE 12 ANOS – 
INCISO  V  DO  ARTIGO  318  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
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PENAL. Em se tratando de ré genitora, com filho menor de 12 
anos,  cabível  é  o  implemento  da  prisão  domiciliar”  (HC 
136.408/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma).

É incontroverso  nos  autos  que  a  paciente  é  mãe  de  uma criança 
menor de 12 anos de idade. Essa circunstância, a meu ver, se enquadra 
nas  hipóteses  autorizadoras  de  prisão  domiciliar  delineadas  no 
mencionado julgamento.

Apesar de as instâncias antecedentes terem referido que o tráfico de 
drogas  eram  cometidos  em  ambiente  doméstico,  observo  que  esse 
aspecto, por si só, não poderia ser óbice à concessão da prisão domiciliar.

Destaco, ainda, que a acusação não diz respeito a crime praticado 
mediante violência ou grave ameaça, nem contra os descendentes, e que 
não  estão  presentes  circunstâncias  excepcionais  que  justificariam  a 
denegação da ordem ou mesmo que recomendem cautela.

Assim,  em  que  pesem  as  razões  expostas  pelo  Magistrado  de 
primeiro  grau  e  pelos  Tribunais  de  instâncias  superiores,  não  existem 
motivos suficientes e idôneos para manter-se a paciente encarcerada.

Considerando que porcentagem significativa das mulheres presas é, 
também,  a  única  responsável  pelos  cuidados  do  lar,  ponderei  que  as 
condições da prisão domiciliar têm de refletir essa realidade: à mulher 
presa em domicílio devem ser garantidos os direitos de levar os filhos à 
escola,  exercer  seu  trabalho,  ainda  que  informal,  adquirir  remédios, 
víveres, cuidar da saúde, da educação e da manutenção de todos os que 
dela dependem.

Essa  foi  a  ratio da  modificação  legislativa  implementada  pelo 
Estatuto da Primeira Infância. Condições excessivamente rigorosas para o 
exercício da prisão domiciliar subvertem essa lógica.
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Ressalto, por conseguinte, que entender diferentemente incentiva o 
ingresso ou o  retorno ao tráfico de drogas,  que,  como visto,  pode ser 
executado mesmo sem sair da residência. 

Daí  porque   considero  que  a  prisão  domiciliar  deve  ser  flexível, 
compreendendo:

(i)  Recolhimento  à  residência  das  22  horas  às  6  horas,  salvo  na 
hipótese de trabalho noturno;

(ii) Apresentar-se, bimestralmente, em juízo;
(iii) Não alterar seu endereço sem prévia comunicação ao juízo; e
(iv) Não frequentar locais onde haja venda de bebidas alcoólicas.

Anoto, por fim, que, ante a necessária flexibilização das condições a 
serem impostas às beneficiárias desta modalidade de prisão domiciliar, 
desnecessário  será  o  uso  da  tornozeleira  eletrônica.  A fiscalização  do 
cumprimento  do  decreto  deve  ser  feita  pelo  próprio  juízo  natural  da 
causa,  que,  na eventualidade do descumprimento das regras impostas, 
poderá advertir, em primeiro momento, a paciente, ou mesmo revogar a 
prisão  domiciliar,  após obrigatória  audiência  de  justificação,  nos  casos 
que reputar graves.

Com  essas  obervações  concedo  a  ordem  para  determinar  a 
substituição  da  prisão  preventiva  da  paciente  pela  domiciliar, 
ressalvando-se a possibilidade de aplicação concomitante das cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, acima referidas, bem como das 
demais diretrizes contidas no referido HC 143.641/SP. 

Caberá ao juiz da causa orientar a paciente quanto às condições da 
prisão domiciliar, de forma a evitar seu descumprimento ou a reiteração 
criminosa,  haja  vista  que  tais  circunstâncias  poderão  ocasionar  a 
revogação do benefício. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.
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Extrato de Ata - 08/09/2021

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO HABEAS CORPUS 203.911
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. NUNES MARQUES
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : JAQUELINE PRISCILA VECHIATTO
ADV.(A/S) : THIAGO DOS SANTOS CARVALHO (309929/SP)
AGDO.(A/S) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Decisão:  A Turma, por empate na votação, deu provimento ao 
agravo  regimental  e  concedeu  a  ordem  para  determinar  a 
substituição  da  prisão  preventiva  da  paciente  pela  domiciliar, 
ressalvando-se  a  possibilidade  de  aplicação  concomitante  das 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, bem como das 
demais diretrizes contidas no HC 143.641/SP. Determinou, ainda, 
que  caberá  ao  juiz  da  causa  orientar  a  paciente  quanto  às 
condições  da  prisão  domiciliar,  de  forma  a  evitar  seu 
descumprimento  ou  a  reiteração  criminosa,  haja  vista  que  tais 
circunstâncias poderão ocasionar a revogação do benefício, tudo 
nos termos do voto do Ministro Ricardo Lewandowski, Redator para o 
acórdão, e do Ministro Gilmar Mendes, vencidos os Ministros Nunes 
Marques (Relator) e Edson Fachin, que negavam provimento ao agravo 
regimental. Segunda Turma, Sessão Virtual de 27.8.2021 a 3.9.2021.

Composição: Ministros Nunes Marques (Presidente), Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski e Edson Fachin.

Hannah Gevartosky
Secretária
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